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PANORAMA
SUS - SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

HISTÓRIA  DA 
SAÚDE 

NOS 30 ANOS DE 
SUS



ATUALIDADES DA 8ª CONFERENCIA NACIONAL DE SAÚDE

TEMAS DISCUTIDOS E APONTADOS NO 
RELATÓRIO DA 8ª CNS

Direito à saúde significa a garantia, pelo 
Estado de condições dignas de vida e de 
acesso universal e igualitário às ações 
de promoção, proteção e recuperação 
de saúde, em todos os seus níveis 

CONCEITO AMPLIADO DE SAÚDE 
DEVE ESTAR INCORPORADO NA 

AÇÃO INSTITUCIONAL DO SISTEMA 
DE SAÚDE 

O QUE FAZEMOS ?



 200 Milhões de cidadãos

 4,1 Bilhões de procedimentos ambulatoriais

 1,4 Bilhão de consultas médicas

 11,4 Milhões de internações

 98% Mercado de vacinas

 19 Milhões de procedimentos oncológicos

 2,6 Milhões de procedimentos de quimioterapia

 Maior sistema público de transplantes do mundo

Fonte: Ministério da Saúde, 2016

PANORAMA
SUS - SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
Dimensões Assistenciais por ano 



 Descentralização de atribuições e de recursos  

 Ampliação da oferta e do acesso aos serviços e ações

 Participação da comunidade

 Instâncias de pactuação

 Entusiasmo e compromisso de trabalhadores da saúde

 Sustentabilidade institucional: normas operacionais, pactos, programação 

pactuada

 integrada, plano de desenvolvimento da regionalização e plano diretor de 

investimentos
Fonte: Paim, 2018

PANORAMA
SUS - SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
Dimensões da gestão



 Materialidade: estabelecimentos, equipes, equipamentos e tecnologias

 Avanços significativos:  vigilância em saúde, vigilância sanitária, assistência 

farmacêutica, transplantes, SAMU, controle tabagismo, HIV/AIDS e qualidade 

sangue 

 Maior Programa de Imunizações do mundo

 Atenção primária em saúde: cobertura 60% da população brasileira, Saúde da 

Família

 Desenvolvimento de sistemas de informação em saúde: mortalidade, 

internações hospitalares e agravos

 Reconhecimento formal do direito à saúde
Fonte: Paim, 2018

PANORAMA
SUS - SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE
Conquistas 



http://www.conasems.org.br/30anos/



ATUALIDADES DA 8ª CONFERENCIA NACIONAL DE SAÚDE

TEMAS DISCUTIDOS E APONTADOS NO RELATÓRIO 
DA 8ª CONFERENCIA NACIONAL DE SAÚDE

Respeitando o momento do 
desenvolvimento humano e sua 

história social, entende-se por saúde:
Bem estar físico mental e social; 
gradiente de saúde, individual e 
coletiva como consequência dos 

determinantes sociais e 
condicionantes de saúde

CONCEITO AMPLIADO DE SAÚDE 
DEVE ESTAR INCORPORADO NA 

AÇÃO INSTITUCIONAL DO SISTEMA 
DE SAÚDE 

IMPORTÂNCIA ATUAL

PLANEJAMENTO REGIONAL 
INTEGRADO

Não pode ser apenas focado na 
assistência:

• Rede de atenção psicossocial 
• Vigilância em Saúde
• Promoção em saúde
• Intersetorialidade



ATUALIDADES DA 8ª CONFERENCIA NACIONAL DE SAÚDE

TEMAS DISCUTIDOS E APONTADOS NO RELATÓRIO 
DA 8ª CONFERENCIA NACIONAL DE SAÚDE

A DESCENTRALIZAÇÃO SÓ SE 
CONCRETIZARÁ MEDIANTE 

REFORMA TRIBUTÁRIA QUE:
• Elimine a atual regressividade das 

formas de financiamento da 
política de saúde

• Garanta maiores recursos aos 
estados e municípios.

FINANCIAMENTO
OS RECURSOS DESTINADOS À SAÚDE  
SERÃO DETERMINADOS ATRAVÉS DE 

PRÉFIXAÇÃO DE 15% SOBRE AS 
RECEITAS PÚBLICAS

COMO FOI E 
COMO ESTÁ?



EC - Emenda Constitucional 
RCL - Receita Corrente Líquida da União
IPCA - Índice de Preços Consumido - Amplo

MUNICÍPIOS ESTADOS 

Desde 2000 Desde 2000 De 2000 a 2015
A partir de 

2018

EC 29/2000 EC 29/2000 EC 29/2000 EC 95/2016

Ano Base RCL Ano Base RCL
Base: gasto ano 

anterior

2016 13,20% - -

2017 13,70% 2017 15,00%

2018 14,10% - -

2019 14,50% - -

2020 15,00% - -

Valor gasto no 

ano anterior + 

IPCA

15% Transferências 

legais e 

constitucionais e 

impostos 

diretamente 

arrecadados 

12% Transferências 

legais e 

constitucionais e 

impostos 

diretamente 

arrecadados 

Valor 

empenhado no 

ano anterior + 

variação do PIB

2017

EC 95/2016

UNIÃO

A partir de 

2015 

EC 86/2015

Mínimo de recursos financeiros que devem ser aplicados em 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS)

PANORAMA
FINANCIAMENTO DA SAÚDE
União Estados e Municípios  



72.0%

52.4%
50.5% 49.3% 48.2%

46.7% 45.8%
43.4%

46.6%
44.7% 45.3% 45.3%

42.6% 42.4% 43.0% 42.8% 43.4%

12.0%

22.1%
24.0%

26.0% 25.5% 26.3% 26.9% 27.6%
25.8% 26.9% 26.0% 25.3%

26.7% 26.5% 26.0% 25.5% 25.8%
16.0%

25.5% 25.6% 24.7%
26.3% 27.0% 27.3%

29.0%
27.6% 28.4% 28.8% 29.4%

30.7% 31.1% 31.0% 31.6% 30.8%

1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Federal Estadual Municipal

Fonte: SIOPS - Ministério da Saúde, 2017 
World Health Statistics 2013 - WHO

Federal 

Estadual 
Municipal 

PANORAMA
GASTOS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
Composição dos gastos - Federal Estadual Municipal



Fonte: SIOPS, Abril  2018

PANORAMA
GASTOS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
Proporção do PIB - Federal Estadual Municipal 

1.66%
1.58%

1.67% 1.71% 1.69%
1.63%

1.57%

1.75%

1.59% 1.65% 1.66%
1.56% 1.59%

1.67% 1.70%
1.76%

0.81% 0.80% 0.84%
0.93%

0.98% 0.97%
1.04% 1.04% 1.01% 1.05% 1.08%

1.12%
1.17% 1.20%

1.25% 1.25%

0.70%
0.75%

0.88% 0.91%
0.95% 0.95%

1.00% 0.97% 0.96% 0.95% 0.93%
0.98% 0.99% 1.01% 1.01% 1.04%

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Federal Municipal Estadual Linear (Federal) Linear (Municipal)

ÚLTIMOS 16 ANOS
Gastos municipais crescentes com tendência de 

aumento contra estagnação federal

União

Municípios

Estados



Fonte: SIOPS e FNS, Abril  2018

21.5 
25.2 

29.0 30.4 
33.6 

39.3 

44.3 
47.6 

55.2 56.3 

60.4 

66.5 

71.0 

77.2 

81.6 
79.0 

80.8 81.8 

22.3 23.7 23.6 24.2 
28.1 29.0 

33.1 
35.4 

39.3 
43.0 

45.5 
48.3 

53.2 54.7 

59.1 

55.0 
58.5 

56.3 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Bilhões de Reais a preços de Dez/2017 (IPCA)
SIOPS (5.479 municípios mai/2018) e FNS

Despesas Recursos Próprios Recursos Transferencias SUS para os municípios

PANORAMA
GASTOS MUNICIPAIS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Despesas com Recursos Próprios e Transferências Intergovernamental   

ÚLTIMOS 16 ANOS
Aumento dos Gastos com Recursos 

Próprios muito superior ao aumento das 
Transferências Federais

Recursos Próprios

Transferências



30.0 
34.8 

44.0 
47.1 

53.1 

61.4 62.3 
66.8 

70.3 
73.8 

78.7 78.8 

84.2 
80.5 

77.7 78.4 

18.9 
23.6 

31.4 32.5 
36.2 

42.3 42.0 
45.2 

47.3 
49.5 51.3 49.6 

52.8 50.9 
46.6 

49.3 

7.8 8.0 9.0 9.9 11.4 12.7 13.5 13.5 14.9 15.8 
18.2 16.6 17.2 16.7 17.2 17.2 

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Bilhões de Reais a preços de Dez/2017 (IPCA)

Fundo Nacional de Saúde MAC AB Linear (Fundo Nacional de Saúde) Linear (AB)

Fonte: SIOPS e FNS, Abril 2018

PANORAMA
TRANSFERÊNCIAS UNIÃO FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (FNS)
Total - Ações Alta Complexidade - Atenção Básica   

ÚLTIMOS 16 ANOS
Atenção Básica com crescimento muito inferior

ÚLTIMOS 3 ANOS 
Diminuição recursos Federias repassados Total 

MAC

AB



13,6%
14,8%

16,5% 17,1% 18,0% 19,0% 19,6% 19,3% 19,8% 20,5% 20,3% 20,4% 21,3% 22,1% 22,9% 23,2% 23,9% 24,2%

7,0%
,60%

10,2%
1,80%

15,0%

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

3.2_%R.Próprios_em_Saúde-EC_29 Limite mínimo

8,1%

9,8% 9,4%
10,4%

11,8% 11,8% 12,2% 12,4% 12,6% 12,9% 12,9% 12,8% 12,6% 13,0% 13,3% 13,3% 13,1% 13,4%

7,0% 

8,0% 
9,0% 

10,0% 

12,0% 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

3.2_%R.Próprios_em_Saúde-EC_29 % mínimo Constitucional

Municípios Brasil

Estados Brasil 

Fonte: SIOPS, Maio/2018

2017 
R$ 31 Bilhões ACIMA do mínimo

PANORAMA
GASTOS MUNICIPAIS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Despesas com Recursos Próprios acima dos 15% da EC 29   



PANORAMA
PACTO FEDERATIVO: MUNICÍPIOS - BRASIL
Despesas com Recursos Próprios ACIMA dos 15% da EC 29



PANORAMA
PACTO FEDERATIVO: MUNICÍPIOS – PIAUÍ 
Despesas com Recursos Próprios  frente aos 15% da EC 29 

2017 
R$ 378,8 Milhões acima do 

mínimo

Municípios do Piauí

15.10% 15.85%
17.18% 16.40%

17.25% 17.64%
19.06%

20.43%
22.16% 21.93% 21.87% 21.65%

23.50% 23.28% 23.78% 24.36%

7.00%

8.60%
10.20%

11.80%

15.00%

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Média % de Recursos Próprios aplicados em saúde pelos Municípios mineiros % mínimo Constitucional



PANORAMA
PACTO FEDERATIVO: ESTADO – PIAUÍ 
Despesas com Recursos Próprios frente aos 12% da EC 29 

2017 
R$ 53 Milhões acima do 

mínimo

Estado do Piauí

6.05%

7.48%

11.62%
12.64% 12.91%

13.71%

12.16%

10.06%
11.07%

9.88%

11.64%
12.74%

13.39% 13.52%
12.31% 12.76%

7,0%
8,0%

9,0%
10,0%

12,0%

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

3.2_%R.Próprios_em_Saúde-EC_29 % mínimo Constitucional



PANORAMA
PACTO FEDERATIVO 
Carga Tributária Brasil - União Estados e Municípios 

Fonte: Receita Federal, 2016



R$ 4 trilhões são 30 anos de orçamento do MS
ou 2 orçamentos do MS em subsídios a cada ano 

PANORAMA
PACTO FEDERATIVO 
Subsídio Federal 

Fonte



1993 1996 2007 2012 2017

Norma 
Operacional 93

Norma 
Operacional 96

Pacto pela Saúde 
Lei Complementar 

141 
CIT

Estabeleceu o 
repasse global   
dos recursos 
financeiros
do MS para 
Estados e 

Municípios

Dividiu a 
transferência   

única em várias 
dezenas de 

repasses 
vinculados as 

ações ou 
programas do MS

Acumulou       
vários repasses em 

seis diferentes 
blocos com 

prestações de 
contas específicas

Estabeleceu a 
obrigatoriedade   
da utilização de 

rateio dos 
recursos, bem 
como critérios 

para realização da 
metodologia do 

cálculo

Pactuou o repasse 
dos recursos 

federais em duas 
categorias 

econômicas: 
custeio e 

investimento

CAIXA ÚNICO - PORTARIA MS 3.992/2017
Linha do tempo



Juntos, Estados, Municípios e DF acumulavam saldos financeiros nas contas nos
blocos de financiamento utilizados pelo Fundo Nacional de Saúde, em
31/12/2016, de aproximadamente R$ 6,7 bilhões.

Aproximadamente 70% dos recursos financeiros do Ministério da Saúde são
destinados a Estados, Distrito Federal e Municípios, transferidos por meio de
seis diferentes blocos de financiamento, com prestações de contas específicas,
sem a possibilidade de livre movimentação dos recursos.

Fonte: Ministério da Saúde,  2017

CAIXA ÚNICO - PORTARIA MS 3.992/2017
Saldos financeiros da União nas contas Estados e Municípios 



CAIXA ÚNICO - PORTARIA MS 3.992/2017
Pactuação CIT 2017 - Unificação dos blocos de custeio

Portaria nº 204 / 2007 Portaria nº 3.992 / 2017



 Publicada em 28/12/2017

 Altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, que contempla o conteúdo da 
portaria nº 204/2007 acerca do financiamento e da transferência dos recursos 
federais para as ações e os serviços públicos de saúde.  

 Recursos para custeio: Estabeleceu que a transferência dos recursos financeiros 
federais destinados ao custeio de ações e serviços de saúde na modalidade 
fundo a fundo, hoje repassados em cinco blocos, passará a ser realizada em 
apenas uma conta financeira. 

 Recursos para investimentos: Serão transferidos para uma só conta corrente 
específica para os investimentos.

 A memória de cálculo utilizada para repasse de recursos continuará a mesma, não 
havendo nenhuma alteração no método de cálculo e distribuição dos recursos 
federais

PORTARIA MS 3.992/2017
Pactuação CIT 2017 - Unificação dos blocos de custeio



DESAFIOS

• Respeitar as prioridades locais e o planejamento ascendente das 
ações e dos serviços do SUS, estabelecendo fomento e valorização das 
políticas locais, da qualificação da gestão municipal e da adequada 
distribuição de recursos humanos, observando os vazios assistenciais e 
promovendo a redução das desigualdades regionais 

• Fortalecimento dos processos de planejamento nos municípios com 
maior integração entre áreas finalísticas, gestão, fazenda e 
planejamento

• Fortalecimento da regionalização e das redes de atenção mantendo a 
autonomia de cada esfera de governo

• Fortalecimento da transparência, visibilidade, fiscalização, avaliação e 
controle  



• Aumento nos valores do financiamento Federal

• Repactuação de responsabilidades de gestão incluindo financiamento

• Repactuação dos compromissos pela saúde em função do 
congelamento dos gastos pelos próximos 20 anos - EC 95 

• Estabelecer o rateio dos recursos federais em função das necessidades 
de saúde da população, as dimensões epidemiológica, demográfica, 
socioeconômica, espacial e de capacidade de oferta de ações e de 
serviços, conforme a LC 141/12 

• Direção única municipal sobre prestadores de serviços de saúde (Lei 
8080/90 e LC 141/12)

• Posicionamento político e jurídico contra a criação de cargos, 
carreiras, pisos salariais e remuneração  de profissionais pelo 
congresso nacional para cumprimento pelos municípios

DESAFIOS



ATUALIDADES DA 8ª CONFERENCIA NACIONAL DE SAÚDE

TEMAS DISCUTIDOS E APONTADOS NO RELATÓRIO 
DA 8ª CONFERENCIA NACIONAL DE SAÚDE

FORTALECIMENTO DO SETOR PÚBLICO

ORGANIZAÇÃO:
• Descentralização na gestão, 

Integralização das ações superando a 
dicotomia cura-prevenção, 
Regionalização, Fortalecimento do 
papel do município

ACESSO:
equidade., atendimento oportuno, 
qualidade, direito a assistência 
psicossocial

TRABALHO:
• Remuneração digna, capacitação, 

concurso público, trabalho em equipe, 
formação integrado ao SUS

QUAL A ATUAL 
PLATAFORMA POLÍTICA 

DO CONASEMS? 



PRESIDENCIÁVEIS - ELEIÇÕES 2018



PRESIDENCIÁVEIS - ELEIÇÕES 2018



PRESIDENCIÁVEIS - ELEIÇÕES 2018



PRESIDENCIÁVEIS - ELEIÇÕES 2018



PRESIDENCIÁVEIS - ELEIÇÕES 2018



PRESIDENCIÁVEIS - ELEIÇÕES 2018



PRESIDENCIÁVEIS - ELEIÇÕES 2018



PRESIDENCIÁVEIS - ELEIÇÕES 2018
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